
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

 

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 21000.047976/2020-78

LABORATÓRIO FEDERAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA - GO - UASG 130032

PREGÃO ELETRÔNICO

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO E ESTIMATIVA DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS

1.1. Contratação de coleta, transporte e des.nação de final de resíduos sólidos,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

Item Catmat/
Catser Descrição  Unidade de

Fornecimento
Critério de
Julgamento

Quantidade
Total

Valor
Unitário
Máximo
Aceitável
 (R$)

Valor Total
Máximo
Aceitável
 (R$) 

1 14265
COLETA DE LIXO - RESIDENCIAL COMERCIAL
INDUSTRIAL, DE APROXIMADAMENTE 1M³ (UM
METRO CÚBICO)

METRO
CÚBICO

Menor
preço 240 58,38 14.011,20

Valor Global (R$) 14.011,20

1.2. Os quan?ta?vos e respec?vos códigos dos itens são os descriminados nas tabelas
acima. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do Catálogo de
Serviços - Catser e neste instrumento, prevalecem estas últimas.

1.3. O objeto da licitação tem a natureza de serviço con.nuado sem fornecimento de
mão de obra em regime de dedicação exclusiva.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço
unitário

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 20 (vinte) meses, podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no ar?go 57, inciso II, da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, conforme disciplinado no Termo de Contrato.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A jus?fica?va e obje?vo da contratação se encontram definidos no Anexo I - Estudos
Técnicos Preliminares, deste instrumento.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Os requisitos da contratação se encontram definidos no Anexo I - Estudos Técnicos
Preliminares, deste instrumento.

3.2. Requisitos da contratação veiculados como especificação técnica do objeto ou como
obrigação da Contratada, incluindo o atendimento aos critérios e práticas de sustentabilidade.

3.3. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para
a prestação do serviço.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
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4.1. A descrição da solução como um todo abrange a prestação serviços de coleta,
transporte e des.nação final dos resíduos sólidos (lixo comum), com remuneração realizada por
coleta de aproximadamente 1m³ (um metro cúbico), contratada por meio de pregão eletrônico,
exclusivos para ME e EPP.

5. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

5.1. Trata-se de serviços comuns a serem contratados mediante licitação, na modalidade
pregão, em sua forma eletrônica, com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto
10.024, de 20 de setembro de 2019.

5.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507,
de 21 de setembro de 2018, não se cons?tuindo em quaisquer das a?vidades, previstas no art. 3º do
aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

5.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaLcio entre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

6. PARTICIPAÇÃO

6.1. Poderão participar os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta contratação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da Instrução Norma?va Seges/MP nº
3, de 2018.

6.2. Os interessados deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

6.3. A par?cipação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos
do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

6.4. No caso de microempresas e empresas de pequeno porte, sociedades coopera?vas
mencionadas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, agricultor familiar, produtor rural
pessoa Osica e microempreendedor individual - MEI, será concedido tratamento favorecido, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

6.5. Não poderão participar os interessados:

6.5.1. proibidos de par?cipar de licitações e celebrar contratos administra?vos, na forma da
legislação vigente;

6.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

6.5.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

6.5.4. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;

6.5.5. en?dades empresariais que estejam reunidas em consórcio, considerando que a
experiência prá?ca demonstra que as licitações que permitem essa par?cipação são aquelas que
envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica;

6.5.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

7. HABILITAÇÃO

7.1. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros: 
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a) Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores  - SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man?do pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administra?va, man?do pelo Conselho Nacional de Jus?ça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

7.2. Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a subs?tuição das consultas das alíneas
“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de
seu sócio majoritário, por força do ar?go 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prá?ca de ato de improbidade administra?va, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

7.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impedi?vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.3.1.1. A tenta?va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

7.3.1.2. O proponente será convocado para manifestação previamente à uma eventual nega?va
de contratação.

7.4. Será consultado o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, em relação à
habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação econômico-financeira e
qualificação técnica, conforme o disposto na Instrução Norma?va Seges/MP nº 3, de 2018. No caso de
documentação vencida, também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões.

7.5. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado nos arts. 28 e 29 da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993.

7.5.1. Será dispensada a comprovação da regularidade perante a Fazenda Estadual.

7.6. Em caso de não cadastramento no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores –
SICAF, as exigências e critérios de habilitação serão atendidos mediante apresentação da
documentação em meio digital.

7.7. Os critérios técnicos a serem atendidos pelo fornecedor serão:

7.7.1. Prova de atendimento de registro no Cadastro Técnico Ambiental do Município de
Goiânia para realização dos serviços, previstos na Lei Municipal nº 9.498/2014 e do Decreto
Municipal nº 728/2016.

7.8. Será exigido comprovante de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal de que trata o art. 27, inciso V da Lei nº 8.666, de 1993.

8. ACEITABILIDADE DE PREÇOS

8.1. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

8.1.1. Atendimento às exigências do ato convocatório e adequação do valor da proposta, que
deverá ser inferior ao valor total de referência para o item, ob?do por meio de pesquisa de preços na
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forma estabelecida na Instrução Normativa Seges/ME nº 73, de 5 de agosto de 2020;

8.1.2. Verificação de indícios de inexequibilidade da proposta na forma estabelecida nos
itens 9.2 a 9.6 do Anexo VII-A da Instrução Normativa Seges/MP nº 5, de 26 de maio de 2017;

8.1.3. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço;

8.2. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Edital.

9. VISTORIA NÃO OBRIGATÓRIA

9.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá
realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor
designado para esse fim, nos dias úteis, das 08:30h horas às 16:30h, devendo o agendamento ser
realizado previamente pelo e-mail sag.lfda-go@agricultura.gov.br ou pelo telefone (62) 3232-
7200, com a Seção de Atividades Gerais.

9.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia ú?l seguinte ao da publicação do Edital,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

9.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente
iden?ficado, apresentando documento de iden?dade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

9.2.2. A não realização da vistoria, quando faculta?va, não poderá embasar posteriores
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

9.3. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

10. FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO

10.1. Os serviços serão prestados durante a vigência do contrato, conforme dinâmica
estabelecida neste tópico.

10.2. Após a assinatura do Termo de Contrato, deverá ser promovida reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais,
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.3. Os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata e,
preferencialmente, estarem presentes o Gestor, o fiscal ou equipe responsável pela fiscalização do
contrato e o preposto da empresa.

10.4. A Contratada deverá apresentar Termo de Compromisso, contendo declaração de
manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança e garan?a da imparcialidade das a?vidades
de laboratório vigentes no órgão, conforme Anexo II - Modelo de Termo de Compromisso, a ser
assinado por seu representante legal, e Termo de Ciência da declaração de manutenção de sigilo e
das normas de segurança e garan?a da imparcialidade das a?vidades de laboratório vigentes no
órgão, conforme Anexo III - Modelo de Termo de Ciência, a ser assinado por todos os seus
empregados diretamente envolvidos na contratação.​ 

10.5. O cronograma de realização dos serviços será apresentado pela Contratante, conforme
Anexo IV - Modelo de Cronograma de Realização dos Serviços, no momento da assinatura do termo
de contrato, devendo contemplar as datas em que os serviços deveram ser realizados.

10.5.1. Eventualmente o cronograma poderá sofrer alterações conforme necessidade da
Contratante. As alterações devem respeitar o prazo de antecedência mínima de 24 (vinte e quatro)
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horas da data estabelecida no cronograma, salvo por mo?vo de força maior ou havendo comum
acordo entre as partes. 

10.5.2. O prazo para início da execução do objeto será fixado no cronograma. As ocorrências
por mo?vo de força maior que impossibilitem o início da execução do objeto na data fixada deverão
ser comunicadas pela Contratada por escrito com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

10.5.3. O prazo de execução do objeto, compreendendo a re?rada dos resíduos, a par?r do
ingresso no local, será de 30 (trinta) minutos.

10.6. A localidade e horários para execução dos serviços serão os seguintes: Rua da Divisa,
s/n, Setor Jaó, Goiânia-GO, CEP 74.674-025,  de segunda a sexta-feira, das 08:30h às 11:30h e das
13:30h às 16:30h. 

10.7. A rotina, frequência e periodicidade de execução dos serviços serão os seguintes:

a) As coletas dos resíduos comuns serão realizadas aproximadamente 3 (três)
vezes por semana, conforme fixado em cronograma; e

b) As coletas realizadas em desacordo com a periodicidade adotada não serão
consideradas para efeito de medição e pagamento, exceto se houver solicitação
da Contratante para alteração.

10.8. Os procedimentos, metodologias e tecnologias  de execução dos serviços serão os
seguintes:

a) Coletar os resíduos comuns nas dependências da Contratante, acompanhado
de servidor ou colaborador da Contratante;

b) Entregar, no momento da coleta, ao servidor ou colaborador da Contratante
que acompanhou a coleta, a guia de coleta, devendo conter no mínimo a
quan.dade de resíduos coletados, a iden.ficação do funcionário da Contratada,
do servidor ou colaborador da Contratante que acompanhou a coleta e as
respectivas assinaturas;

c) Entregar, mensalmente, ao Fiscal do Contrato, o comprovante de transporte e
des.nação dos resíduos comuns coletados, devendo conter no mínimo a
quan.dade de resíduos coletados, a iden.ficação da Contratante, do receptor
e as respectivas assinaturas; e

d) Os métodos empregados na execução dos serviços deverão observar: Lei nº
12.305/2010, que ins.tui a Polí.ca Nacional de Resíduos Sólidos e dá outras
providências; Decreto nº 7.404/2010, que regulamenta a Lei no 12.305, de 2 de
agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria o Comitê
Interministerial da Polí.ca Nacional de Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador
para a Implantação dos Sistemas de Logís.ca Reversa, e dá outras providências;
Decreto nº 2.783/1998, que dispõe sobre proibição de aquisição de produtos ou
equipamentos que contenham ou façam uso das Substâncias que Destroem a
Camada de Ozônio - SDO, pelos órgãos e pelas en.dades da Administração
Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e dá outras providências;
Resolução CONAMA nº 267/2000, que dispõe sobre a proibição da u.lização de
substâncias que destroem a Camada de Ozônio; Resolução CONAMA nº 401/2008,
que estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e
baterias comercializadas no território nacional e os critérios e padrões para o seu
gerenciamento ambientalmente adequado, e dá outras providências; Instrução
Norma.va IBAMA nº 1/2013, que regulamenta o Cadastro Nacional de
Operadores de Resíduos Perigosos - CNORP, estabelece sua integração com o
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Cadastro Técnico Federal de A.vidades Potencialmente Poluidoras ou
U.lizadoras de Recursos Ambientais - CTF-APP e com o Cadastro Técnico Federal
de A.vidades e Instrumentos de Defesa Ambiental - CTF-AIDA, e define os
procedimentos administra.vos relacionados ao cadastramento e prestação de
informações sobre resíduos sólidos, inclusive os rejeitos e os considerados
perigosos; Instrução Normativa 8/2012, que instituir, para fabricantes nacionais e
importadores, os procedimentos rela.vos ao controle do recebimento e da
des.nação final de pilhas e baterias ou produto que as incorporem; Lei
Municipal nº 9.498/2014, que dispõe sobre a cobrança de preço público
decorrente da prestação de serviços de coleta, transporte e des.nação final de
resíduos sólidos produzidos por grandes geradores e dá outras providências;
Decreto Municipal nº 728/2016, que dispõe sobre a cobrança de preço público
decorrente da prestação de serviços de coleta, transporte e des.nação final de
resíduos sólidos produzidos por grandes geradores, e dá outras providências;
Decreto Municipal nº 2639/2017, altera o Decreto nº 728, de 14 de março de
2016 que regulamenta a Lei nº 9.498, de 19 de novembro de 2014, que dispõe
sobre a cobrança de preço público decorrente da prestação de serviços de
coleta, transporte e des.nação final de resíduos sólidos produzidos por grandes
geradores; Decreto Municipal nº 3156/2017, altera o Decreto nº 728, de 14 de
março de 2016 que regulamenta a Lei nº 9.498, de 19 de novembro de 2014;
ABNT NBR 11174:1990 , que fixa as condições exígiveis para obtenção das
condições mínimas necessárias ao armazenamento de resíduos classes II - não
inertes e III - inertes, de forma a proteger a saúde pública e o meio ambiente;
ABNT NBR 13896:1997, que fixa as condições mínimas exigíveis para projeto,
implantação e operação de aterros de resíduos não perigosos, de forma a
proteger adequadamente as coleções hídricas superficiais e subterrâneas
próximas, bem como os operadores destas instalações e populações vizinhas;
ABNT NBR 10004:2004, que classifica os resíduos sólidos quanto aos seus
potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, para que possam ser gerenciados
adequadamente; ABNT NBR 12809:2013 , que estabelece os procedimentos
necessários ao gerenciamento intraestabelecimento de resíduos de serviços de
saúde os quais, por seus riscos biológicos e químicos, exigem formas de manejo
específicos, a fim de garan.r condições de higiene, segurança e proteção à saúde
e ao meio ambiente; ABNT NBR 13221:2017, que estabelece os requisitos para o
transporte terrestre de resíduos, de modo a minimizar danos ao meio ambiente e
a proteger a saúde pública.

10.9. Os custos com deslocamentos devem ser diluídos nos valores rela?vos às coletas, sendo
que a Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento,
devendo complementá-los caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa?sfatório para o
atendimento ao objeto, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art.
57 da Lei nº 8.666, de 1993. A es?ma?va de custos deverá ser estabelecida pela Contratada com base
nas localidades e periodicidades de execução dos serviços.

10.10. Os serviços a demandar ao longo do contrato serão quan?ficados pela Contratante,
considerando  o volume de lixo a ser produzido.

11. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

11.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e instrumentos necessários, promovendo sua subs?tuição quando
necessário.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

12.3. No?ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

12.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste instrumento

12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal ou Fatura da
Contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da Instrução Norma?va
Seges/MP nº 5, de 2017.

12.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

12.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

12.8. Cien?ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

12.9. Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento
do serviço e notificações expedidas;

12.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a Contratada houver se
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.11. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

12.11.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

12.11.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

12.11.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
u?lização destes em a?vidades dis?ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

12.11.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou en?dade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. Executar os serviços conforme especificações deste instrumento e de sua proposta, com
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer e u?lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste instrumento e em sua proposta;

13.2. Reparar, corrigir, remover ou subs?tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à União ou à en?dade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garan?a, caso
exigida, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

13.4. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010;

13.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade rela?va à Seguridade Social; 2) cer?dão conjunta rela?va aos tributos
federais e à Dívida A?va da União; 3) cer?dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado, se exigidas como documento de habilitação
4) Cer?dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer?dão Nega?va de Débitos Trabalhistas – CNDT,
conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da Instrução Normativa Seges/MP nº 5/2017

13.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade à Contratante;

13.7. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços

13.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garan?ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos e às instalações da
Contratada, bem como aos documentos relativos à execução do objeto;

13.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a?vidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

13.10. Promover a organização técnica e administra?va dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este
instrumento, no prazo determinado.

13.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per?nente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

13.12. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações deste instrumento

13.13. Não permi?r a u?lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi?r a u?lização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

13.14.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compa?bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

13.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a Contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

13.16. Guardar sigilo sobre todas as informações ob?das em decorrência do cumprimento do
contrato;
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13.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quan?ta?vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
sa?sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.18. Cumprir normas de segurança aplicáveis;

13.19. Não veicular, sem prévia autorização, publicidade acerca do objeto adquirido pela
Contratante;

13.20. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas neste instrumento ou no contrato;

13.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros estabelecidos, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

13.22. Apresentar à Contratante a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão
para a execução do serviço;

13.23. U?lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor, devendo instruí-los a
respeito das a?vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar a?vidades não
abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência
neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

13.24. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

13.25. Proporcionar aos seus funcionários, condições de higienização e manutenção dos
veículos, lavagem, desinfecção dos equipamentos de proteção individual e higienização corporal;

13.26. Proibir seus empregados de realizar catação ou triagem de resíduos;

13.27. Prestar esclarecimentos acerca do processo de descarte dos resíduos;

13.28. Manter registro no Cadastro Técnico Ambiental do Município de Goiânia para
realização dos serviços, nos termos da Lei Municipal nº 9.498/2014 e do Decreto Municipal nº
728/2016.

13.29. A Contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos
frascos de aerossol originários da contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo
respec.vo fabricante, distribuidor, importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua
destinação final ambientalmente adequada.

13.30. A Contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte das
lâmpadas fluorescentes de Vapor de Sódio e Mercúrio e de Luz Mista originárias da contratação,
recolhendo-as ao sistema de coleta montado pelo respec.vo fabricante, distribuidor,
importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua des.nação final ambientalmente
adequada, conforme ar.go 33, inciso V, da Lei nº 12.305, de 2010 – Polí.ca Nacional de Resíduos
Sólidos, art. 2º do Decreto nº 9.177/2017, e legislação correlata.​

13.31. Caso se enquadre nas hipóteses do ar.go 20 da Lei nº 12.305, de 2010 – Polí.ca
Nacional de Resíduos Sólidos, a Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de resíduos
sólidos, sujeito à aprovação da autoridade competente.

a) Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de
todas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o
controle da disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, será
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designado responsável técnico devidamente habilitado.

b) São proibidas, à contratada, as seguintes formas de des.nação ou disposição
final de resíduos sólidos ou rejeitos: lançamento em praias, no mar ou em
quaisquer corpos hídricos; lançamento in natura a céu aberto, excetuados os
resíduos de mineração; queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e
equipamentos não licenciados para essa finalidade; outras formas vedadas pelo
poder público.

13.32. A Contratada deverá ainda atender aos critérios de sustentabilidade estabelecidos na
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1 de 19 de janeiro de 2010, atentando-se para o que couber:

13.32.1. usar produtos de limpeza e conservação de superOcies e objetos inanimados que
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

13.32.2. adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme ins?tuído no
Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

13.32.3. observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

13.32.4. fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários,
para a execução de serviços;

13.32.5. realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros
meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e
redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;​​

13.32.6. respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos; e

13.32.7. prever a des?nação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis,
segundo disposto na Resolução CONAMA nº 401, de 4 de novembro de 2008;

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos originalmente; sejam man?das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con?nuidade
do contrato.

16. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

16.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação
da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666,
de 1993.

16.2. As comunicações com a Contratada serão realizadas por sistema informa?zado, e-mail
informado pela Contratada ou carta com aviso de recebimento, sendo os prazos contados a par?r do
registro, do recebimento da mensagem eletrônica ou do recebimento do aviso, respectivamente.

16.3. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

16.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
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critérios previstos neste instrumento.

16.5. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produ?vidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produ?vidade efe?vamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do ar?go 65
da Lei nº 8.666, de 1993.

16.6. A conformidade do material, técnica ou equipamento a ser u?lizado na execução dos
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste instrumento, informando as respec?vas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

16.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.8. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administra?vas, previstas neste instrumento e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar?gos 77 e 87
da Lei nº 8.666, de 1993.

16.9. As a?vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preven?va, ro?neira e sistemá?ca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a dis?nção
dessas a?vidades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as
ações relacionadas à Gestão do Contrato.

16.10. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto,
devendo haver o redimensionamento no pagamento sempre que a Contratada: a) não produzir os
resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as a?vidades
contratadas; ou b) deixar de u?lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.10.1. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

16.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

16.12. Em hipótese alguma, será admi?do que a própria Contratada materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

16.13. A Contratada poderá apresentar jus?fica?va para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.

16.14. Na hipótese de comportamento conLnuo de desconformidade da prestação do serviço
em relação à qualidade exigida, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
Contratada de acordo com as regras previstas neste instrumento.

16.15. A medição para efeito de pagamento será feita mensalmente, conforme Anexo IV -
Modelo de Cronograma de Realização dos Serviços.

16.16. A conformidade do material a ser u?lizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha sua relação detalhada, de
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acordo com o estabelecido neste instrumento e na proposta, informando as respec?vas quan?dades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

16.17. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

a) Guardar as guias de coleta; e

b) Conferir, mensalmente, o comprovante de transporte e des.nação dos
resíduos comuns coletados.

16.18. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução Normativa SLTI/MP nº 5, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

16.19. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

17.1. Os recebimentos provisório e defini?vo do objeto serão realizados conforme definido
neste tópico.

17.2. No prazo de até 5 (cinco) dias do adimplemento da parcela, a Contratada deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

17.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

17.4. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

17.4.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
Contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

17.4.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs?tuir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução, cabendo à fiscalização não atestar a úl?ma e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento
provisório.

17.4.2.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos manuais e instruções exigíveis.

17.4.3. No prazo de até 15 (quinze) dias a par?r do recebimento dos documentos da
Contratada, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

17.4.3.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administra?va e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

17.4.3.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
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circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

17.4.3.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempes?vamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

17.5. No prazo de até 15 (quinze) dias a par?r do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento defini?vo, ato que concre?za o ateste da
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

17.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar
as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções;

17.5.2. Emi?r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini?vo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

17.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

17.6. O recebimento provisório ou defini?vo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garan?as concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições
legais em vigor (Lei nº 10.406, de 2002).

17.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste instrumento e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subs?tuídos no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

18. DO PAGAMENTO

18.1. A Nota Fiscal ou Fatura será emi?da e o pagamento realizado após o recebimento
definitivo do objeto, conforme definido neste tópico.

18.2. O pagamento será efetuado pela Contratante por intermédio de depósito na conta
bancária indicada pela Contratada, emi?da em ordem bancária ao Banco do Brasil pela Contratante
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura.

18.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei
nº 8.666, de 1993.

18.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sí?os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma?va nº 3, de 26 de
abril de 2018.

18.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

18.4.1. o prazo de validade;

18.4.2. a data da emissão;

18.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
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18.4.4. o período de prestação dos serviços;

18.4.5. o valor a pagar; e

18.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

18.5.1. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma?va Seges/MP nº 5, de 2017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: não produziu os resultados
acordados; deixou de executar as a?vidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida; deixou de u?lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

18.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi?da a ordem
bancária para pagamento.

18.7. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas.

18.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será
providenciada sua no?ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.

18.9. Previamente à emissão de Nota de Empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para iden?ficar possível suspensão temporária de par?cipação em
licitação, no âmbito do órgão ou en?dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impedi?vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma?va nº 3, de 26
de abril de 2018.

18.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

18.11. Persis?ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administra?vo correspondente, assegurada à Contratada a
ampla defesa.

18.12. Havendo a efe?va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

18.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no SICAF, salvo
por mo?vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante.

18.12.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, nos termos do item
6 do Anexo XI da Instrução Normativa Seges/MP nº 5/2017, quando couber.

18.13. É vedado o pagamento, a qualquer Ltulo, por serviços prestados, à empresa privada
que tenha em seu quadro societário servidor público da a?va do órgão contratante, com fundamento
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
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18.14.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%365

19. REAJUSTE

19.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

19.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA  exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

19.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

19.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará
à Contratada a importância calculada pela úl?ma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice defini?vo. Fica a Contratada obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

19.4. Nas aferições finais, o índice u?lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

19.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex?nto ou de qualquer
forma não possa mais ser u?lizado, será adotado, em subs?tuição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

19.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs?tuto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

19.7. Se o reajuste coincidir com eventual prorrogação de vigência de prazo, deverá ser
firmado o competente Termo Adi?vo. Se não coincidir, poderá ser levado a efeito por apos?lamento,
inteligência do disposto no § 8º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO

20.1. Não haverá exigência de garan.a contratual da execução, pelas razões abaixo
justificadas:

20.1.1. Não foram iden.ficados riscos relacionados a propriamente a prestação de serviços
que contemplem a exigência de garantias à execução.

20.1.2. A má prestação de serviço, no tocante a des.nação dos resíduos, é risco
iden.ficado que pode gerar a possível responsabilização ambiental da Contratante. Entretanto, a
fiscalização do contrato mi.ga esse risco, especialmente com a exigência de cer.ficado de
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des.nação e a verificação de regularidade no Cadastro Técnico Ambiental do Município de
Goiânia.

20.1.3. Verifica-se que para a contratação em consonância com  o disposto no  art. 6º do
Decreto nº 8.538, de 2014, recomenda-se que o processo licitatório seja exclusivo
à microempresas e empresas de pequeno porte, fazendo com que a exigência de garan.a limite a
concorrência no âmbito de empresas com restrita capacidade financeira.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administra?va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada
que:

21.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;

21.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

21.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

21.1.5. cometer fraude fiscal.

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração pode aplicar à
Contratada as seguintes sanções:

21.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;

21.2.2. Multa de:

21.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
do contrato em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após
o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

21.2.4. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de
inexecução parcial da obrigação assumida;

21.2.5. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato,
em caso de inexecução total da obrigação assumida;

21.2.6. 0,2% (dois décimos por cento) a 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento) por dia
sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

21.2.6.1. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

21.2.7. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en?dade ou unidade
administra?va pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

21.2.8. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en?dades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

21.2.8.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administra?va no subitem 19.1 deste
Termo de Referência.
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21.2.9. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os mo?vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.3. As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à Contratada juntamente
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

21.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1
Grau Correspondência
1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato 
2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

 
Tabela 2: Infração
Item Descrição Grau
1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 5

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de
atendimento; 4

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 3
4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 2

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do Contratante, por empregado e por
dia; 3

Para os itens a seguir, deixar de:
7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 2
8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 1

9 Cumprir quaisquer dos itens deste instrumento não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 3

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos neste instrumento/contrato; 1
11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da Contratada. 1

21.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

21.5.1. tenham sofrido condenação defini?va por pra?car, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

21.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

21.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

21.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra?vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

21.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan?a, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

21.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

21.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta da Contratada, a União ou En?dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme art. 419 do Código Civil.

21.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa?vo da pena, bem como o dano causado à

Termo de Referência SAG-LFDAGO 13441596         SEI 21000.047976/2020-78 / pg. 17



Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá?ca de
infração administra?va ?pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra?vo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme?das à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves?gação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

21.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administra?vas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administra?vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo come?do por pessoa jurídica, com ou sem a par?cipação de agente
público.

21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22. RESCISÃO 

22.1. O contrato poderá ser rescindido: 

22.2. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei,
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento; ou

22.3. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

22.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo?vados, assegurando-se à
Contratada o direito à prévia e ampla defesa.

22.5. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administra?va
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

22.6. O termo de rescisão será precedido de relatório indica?vo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

22.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

22.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

22.6.3. Indenizações e multas.

23. VEDAÇÕES E PERMISSÕES

23.1. É vedado à Contratada interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da Contratante, salvo nos casos previstos em lei.

23.2. É permi?do à Contratada caucionar ou u?lizar o contrato para qualquer operação
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma?va Seges/ME
nº 53, de 8 de julho de 2020.

23.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adi?vo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cer?ficação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

23.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des?nado à cedente
(Contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da u?lização de ins?tutos tais como os da conta
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vinculada e do pagamento direto previstos na Instrução Norma?va Seges/ME nº 5, de 2017, caso
aplicáveis.

24. ALTERAÇÕES

24.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993.

24.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinto por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, nos termos do artigo 65, § 1º, Lei nº 8.666, de 1993.

25. CASOS OMISSOS

25.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições con?das na
Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administra?vos e,
subsidiariamente, segundo as disposições con?das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

26. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

26.1. As despesas para atender a esta contratação, programadas em dotação orçamentária
própria prevista no orçamento da União para o exercício, será indicada no Termo de Contrato.

27. ANEXOS

27.1. São anexos deste instrumento:

27.1.1. Anexo I - Estudos Preliminares;

27.1.2. Anexo II  - Modelo de Termo de Compromisso; 

27.1.3. Anexo III - Modelo de Termo de Ciência; e

27.2. Anexo IV - Modelo de Cronograma de Realização dos Serviços.

 

Goiânia, 14 de janeiro de 2021.

 

HUMBERTO ALVES VALADÃO
Chefe da Seção de Atividades Gerais

Documento assinado eletronicamente por HUMBERTO ALVES VALADAO, Chefe de Seção, em
15/01/2021, às 17:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
13441596 e o código CRC 19C52CFF.
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